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Processo: 0414988-07.2010.8.19.0001 SENTENÇA BIANCA BUSATTO, assistida por seu genitor, ingressou com o presente MANDADO DE SEGURANÇA, COM PEDIDO DE LIMINAR contra ato do Diretor Geral da Fundação Técnico Educacional Souza Marques, aduzindo em resumo que logrou êxito em vestibular da referida Fundação para o Curso de Medicina, desejando matricular-se no referido estabelecimento quando teve a matrícula negada, porque não havia a postulante concluído o ensino médio. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 11/26. Liminar indeferida a fls. 28 e concedida pela Superior Instância a fls. 29. Devidamente notificado, o impetrado prestou suas informações (fls. 51/55), argumentando que para participar de curso de graduação o candidato deve ter concluído o ensino médio e estar classificado em processo seletivo, apontando a inobservância da exigência de conclusão do ensino médio Parecer do MP a fls. 121/123, opinando pela concessão da segurança. É o relatório, fundamento e decido. Verifica-se o cabimento do writ embora tratando-se de ato praticado por instituição particular, pois evidente o desempenho de atividade delegada. A expressão Poder Público tem sentido amplo e abrange tanto os atos praticados por autoridades públicas, quanto os atos e condutas praticados por agentes de pessoas jurídicas, ainda que privadas, quando seus atos se relacionam com as funções delegadas. Aliás, a matéria encontra-se disciplinada através da Súmula 510 do STF, in verbis: ´Praticado o ato por autoridade, no exercício de competência delegada, contra ela cabe o mandado de segurança ou a medida judicial.´. Da análise dos autos, verifica-se que o ponto nodal é a restrição da impetrada em matricular a requerente no Curso de Medicina, apesar de ter sido aprovado em 125º lugar no vestibular, sob o argumento de que a requerente inobservou a exigência de conclusão do ensino médio, pois estaria cursando o segundo ano do ensino médio, não dispondo, assim, de qualquer expectativa de direito. Com efeito, conforme já salientado na decisão liminar proferida pela Superior Instância, as alegações da parte ré são desprovidas de plausibilidade. Ora, é certo que a educação superior abrange os cursos de graduação abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente, segundo o art.44 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, até porque a lei impõe regras que devem ser obedecidas. No entanto, sob este aspecto, cabe ao intérprete buscar a aplicação do direito ao caso concreto sempre tendo como pressuposto o exame da Constituição, que assegura inclusive, o acesso aos níveis mais elevados de ensino, segundo a capacidade de cada um, não fazendo qualquer outra exigência (art. 208, V). O documento acostado a fls.79 demonstra que a impetrante já efetuou em dezembro de 2010 a matrícula sob liminar judicial em sede deste próprio mandado de segurança, não sendo, portanto, razoável a adoção de medida diversa à da manutenção da mesma. Destarte, confrontando o dispositivo utilizado pela ré para amparar sua negativa com relação à matrícula, com o art. 208, V da Constituição Federal conclui-se que esta aponta o elemento subjetivo da ´capacidade´ como condição única de acesso aos níveis mais avançados de educação, capacidade esta que, com a admissão, restou confirmada. A Impetrante demonstra possuir alto desempenho intelectual, tanto que aos 16 anos obteve aprovação no vestibular, demonstração esta de sua capacidade para freqüentar o curso, sem maiores prejuízos em relação aos secundários formados. Outrossim, o documento de fls. 26 atesta o êxito do impetrante em concorrido vestibular. Não se vislumbra nos autos nenhum motivo plausível que impeça o deferimento do pedido, convolando-se a liminar, pois o impetrante reúne todos os requisitos para cursar o ensino superior, sendo irrelevante o fato de não ter concluído o segundo grau. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para convolar em definitiva a medida liminar concedida, a fim de que se proceda à matrícula definitiva da impetrante, aprovada em 125º lugar para o curso de Medicina, garantindo a mesma a vaga conquistada. Condeno o impetrado nas custas judiciais. Sem condenação em honorários advocatícios na forma do art. 25 da Lei 12.016/09. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Ciência do MP. P.R.I. Rio de Janeiro, 12 de maio de 2011. Lindalva Soares Silva Juíza de Direito.
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